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Paciente : Cristiano de Araújo Lima

HABEAS  CORPUS.  PACIENTE  CONDENADO
PELA  PRÁTICA  DE  ROUBO  QUALIFICADO.
FIXAÇÃO  DO  REGIME  SEMIABERTO.
CONDENAÇÃO  TRANSITADA  EM  JULGADO.
EXPEDIÇÃO  DE  MANDADO  DE  PRISÃO.
POSSIBILIDADE.  INTELIGÊNCIA  DOS  ARTS.
105  E  107  AMBOS  DA LEI  DA EXECUÇÃO
PENAL.  NECESSIDADE  DE  RECOLHIMENTO
DO  PACIENTE  AO  CÁRCERE  PARA
EXPEDIÇÃO  DE  GUIA  DE  RECOLHIMENTO.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA.

Ocorrendo  o  trânsito  em  julgado  da  sentença
condenatória  que  estabeleceu  ao  paciente  o
cumprimento  da  pena  privativa  de  liberdade,
ainda  que  em  regime  semiaberto,  deve  ser
expedido  mandado  de  prisão  em seu  desfavor,
com o seu recolhimento  à  prisão a fim de que
seja  expedida  guia  de  recolhimento,  conforme
disposto nos artigos 105 e 107, ambos da Lei da
Execução Penal.

Vistos, relatados e discutidos esses autos acima identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em DENEGAR  A ORDEM,  NOS  TERMOS  DO
VOTO DO RELATOR.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  habeas  corpus  preventivo,  com  pedido  de

liminar, impetrado por Cláudio Pio de Sales Chaves em favor de Cristiano de

Araújo Lima , apontando  como  autoridade  coatora,  o  Juízo  da  3ª  Vara

Criminal da comarca de Campina Grande.

Alega, em suma, o impetrante que o paciente foi condenado

nas sanções do art.  157,  §  2º,  incs.  I  e  II,  do  Código Penal,  a  uma pena

privativa de liberdade de 5 (cinco) anos e 7 (sete) meses e 6 (seis) dias de

reclusão, em regime inicial semiaberto, com trânsito em julgado, no entanto, a

Vara das autoridades coatoras adota o “procedimento” - isso é público, notório

e costumeiro - de submeter o apenado inicialmente aos regimes semiaberto e

aberto, a fazerem um “estágio” preparativo inicial no regime fechado.

Pontua,  também,  que  por  via  desse  malfadado

“procedimento”, o paciente será segregado em regime fechado, numa espécie

de desnecessário “treinamento pedagógico”, ocasionando assim o desvio ou

excesso  de  execução,  bem  como  a  perda  do  seu  emprego,  restando

demonstrado o constrangimento que estar a sofrer o paciente.

Pugna,  pois,  pelo  deferimento  da  liminar,  para  que  seja

expedido  o  competente  Salvo-Conduto  a  fim  de  preservar  o  direito

fundamental da liberdade física do paciente, de não ser segregado em regime

fechado, haja vista ter sido condenado em regime semiaberto, e no mérito, a

concessão definitiva da ordem.

Instrui o pedido com documentos (f. 7/13).

Ao prestar  as informações solicitadas (f.  23),  a  autoridade dita

coatora  comunica  que  o  paciente  foi  condenado  a  uma  pena  privativa  de

Desembargador João Benedito da Silva
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liberdade de 5 (cinco) anos e 7 (sete) meses e 6 (seis) dias de reclusão, em

regime  semiaberto,  além  de  14  (quatorze)  dias-multa,  como  incurso  nas

sanções do art. Art. 157, § 2º, I e II do Código Penal. Inconformado apelou,

tendo sido reduzida a reprimenda para 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de

reclusão e 13 (treze) dias multas e mantida a sentença nos demais termos.

Sustenta ainda, que a  sentença, transitou em julgado, entretanto,

conforme o art.105 da Lei 7.210/84 e o Provimento nº 09/2011 da CGJ, a guia

de  recolhimento  para  a  execução  de  pena  privativa  de  liberdade  somente

deverá ser expedida se o réu tiver ou vier a ser preso, razão pela qual  foi

determinada  a  expedição  do  mandado  prisional,  encontrando-se  a  referida

ação no aguardo da captura do condenado para dar inicio ao cumprimento da

pena, com a remessa da guia à Vara de Execução Penal da aludida Comarca.

A liminar restou indeferida (f. 44/45v).

Instada a pronunciar-se, a douta Procuradoria de Justiça opinou

pela denegação da ordem (f. 47/49).

É o relatório. 

VOTO

Como visto acima, a pretensão do impetrante, no presente Writ, é

de ver cessado o suposto constrangimento que está a sofrer o paciente, em

decorrência da iminência de sua prisão para cumprimento da pena em regime

fechado, diverso do que determinado na sentença condenatória.

Pugna, pois, pelo deferimento da liminar, para que seja expedido

o  competente  Salvo-Conduto  em  seu  favor,  a  fim  de  preservar  o  direito

fundamental da liberdade física do paciente, de não ser segregado em regime

Desembargador João Benedito da Silva
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fechado e, no mérito, a concessão definitiva da ordem. 

Do exame dos autos, constato que o paciente foi condenado pela

prática do delito tipificado no art. 157, § 2º, I e II do Código Penal, a uma pena

privativa de liberdade de 5 (cinco) anos e 7 (sete) meses e 6 (seis) dias de

reclusão, em regime semiaberto, além de 14 (quatorze) dias-multa. 

Interposto recurso, este Tribunal deu provimento parcial ao apelo

para reduzir a pena e torná-la definitiva em 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses

de  reclusão e  13  (treze)  dias-multas,  mantendo  a  sentença  nos  demais

termos.

De  acordo  com  as  informações  prestadas  pela  d.  autoridade

apontada coatora, a sentença transitou em julgado, entretanto, conforme o art.

105 da Lei 7.210/84 e o Provimento nº 09/2011 da CGJ, a guia de recolhimento

para a execução de pena privativa de liberdade somente deverá ser expedida

se o réu tiver ou vier a ser preso, razão pela qual foi determinada a expedição

do mandado prisional, encontrando-se a referida ação no aguardo da captura

do condenado para dar início ao cumprimento da pena.

Dessa  forma,  as  alegações  do  impetrante  não  merecem

prosperar,  pois  esbarram,  tanto  na  Lei  de  Execuções  Penais,  como  em

determinações administrativas da Corregedoria-Geral de Justiça deste Tribunal,

conforme provimento nº 09/2011.

A prisão é consectário lógico da condenação à pena privativa de

liberdade  e,  de  acordo  com os  arts.  105  e  107  da  LEP,  para  dar  início  à

execução da pena privativa de liberdade e ser expedida a guia de execução,

deve o sentenciado, primeiramente, ser recolhido ao cárcere

A propósito, o teor dos mencionados artigos:

Art.  105.  Transitando em julgado a sentença que

Desembargador João Benedito da Silva
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aplicar pena privativa de liberdade, se o réu estiver
ou vier a ser preso, o Juiz ordenará a expedição de
guia de recolhimento para a execução.

Art.  107.  Ninguém  será  recolhido,  para
cumprimento de pena privativa de liberdade, sem a
guia expedida pela autoridade judiciária.

Nesse sentido o entendimento dos Tribunais:

“[...]  com  trânsito  em  julgado  da  sentença
condenatória  que  impôs  ao  paciente  o
cumprimento de  pena privativa  de  liberdade,
ainda  que  em  regime  semiaberto,  deve  ser
expedido  o  competente  mandado  de  prisão,
determinando  o  seu  recolhimento  à  prisão
para que seja expedida guia de execução, sem
que  isso  configure  constrangimento  ilegal.
Inteligência  dos  artigos  105  e  107  da  LEP.
(TJMG;  HC  1.0000.14.050914-2/000;  Relª  Desª
Beatriz Pinheiro Caires; Julg. 04/09/2014; DJEMG
15/09/2014)

HABEAS CORPUS - Paciente condenado pela
prática do delito de furto - Fixação do regime
aberto -  Condenação transitada em julgado -
Expedição  de  mandado  de  prisão
¿  Possibilidade,  arts.  105  e  107  da  LEP  -
Necessidade de recolhimento do paciente ao
cárcere para expedição de guia de execução -
Constrangimento ilegal - Inocorrência - Ordem
denegada.  -  Com  o  trânsito  em  julgado  da
sentença condenatória que impôs ao paciente
o cumprimento de pena privativa de liberdade,
ainda  que  em  regime  aberto,  deve  ser
expedido o competente mandado de prisão em
seu  desfavor,  determinando  o  seu
recolhimento à prisão para que seja expedida
guia  de  execução,  sem  que  isso  configure
constrangimento  ilegal.  inteligência  dos
artigos  105  e  107  da  LEP. (TJPB-
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20135963820148150000,  Câmara  Especializada
Criminal, Relator DES JOAS DE BRITO PEREIRA
FILHO , j. em 03-02-2015) 

Assim, a imposição do recolhimento de sentenciado em razão de
Desembargador João Benedito da Silva
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condenação tem o objetivo de evitar a impunidade, razão pela qual, não há

nenhuma ilegalidade a ser sanada nesta via, pois o juízo adotou as medidas

previstas na legislação pertinente.

Portanto, sendo o mandado de prisão necessário para o início da

execução da pena privativa de liberdade imposta, ainda que o regime inicial de

cumprimento  de  pena  tenha  sido  o  semiaberto,  não  se  vislumbra  qualquer

constrangimento ilegal.

Ademais,  fazendo  uma  análise  superficial  do  que  consta  dos

autos, o impetrante, em nenhum momento comprovou o iminente perigo de que

caso  o  paciente  venha  a  apresentar-se  para  cumprimento  da  reprimenda,

venha a ser colocado em regime fechado, diverso do que fora condenado.

Pelo exposto, não evidenciado qualquer constrangimento ilegal a

ser sanado, DENEGO A ORDEM IMPETRADA.

É como voto.

  Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,
Presidente, em exercício, da Câmara Criminal. Participaram do julgamento,  o
Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa ( Juiz convocado em substituição ao Exmo.
Des. João Benedito da Silva), relator, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho
Junior e o Exmo. Sr. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto,( Juiz convocado em
substituição ao Exmo. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão  o
Exmo. Sr. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor  de Justiça.

    Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 19 (dezenove ) dias do mês de março do ano de 2015.

Dr.  João Batista Barbosa
 Juiz de Direito Convocado

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


